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LEI COMPLEMENTAR Nº 048/2018
Dispõe sobre a redução na base de cálculo do ITBI - Imposto Sobre A Transmissão De Bens Imóveis, para fins de regularização fundiária urbana, no município de Diamantino/MT
O Senhor EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a aplicar redução na base de cálculo para fins de cobrança do ITBI – Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis, de todos os lotes regularizados por meio de Programas de Regularização Fundiária de núcleos habitacionais no perímetro urbano de Diamantino, em conformidade com a Lei Federal 13.465/2017.  

Art. 2º - A base de cálculo para a cobrança será reduzida para cada imóvel edificado de uso residencial, independentemente da localização dos imóveis e das benfeitorias e acessões que houver sobre eles, de acordo com a situação de escalonamento de renda familiar, em respeito ao princípio da capacidade tributária:

I- 95% (noventa e cinco por cento) para contribuintes com renda familiar inferior a 75 (setenta e cinco) Unidades Fiscais Padrão de Diamantino - UFPD's;

II- 90% (noventa por cento) para contribuintes com renda familiar de 75 (setenta e cinco) até 100 (cem) Unidades Fiscais Padrão de Diamantino - UFPD's;

III- 80% (oitenta por cento) para contribuintes com renda familiar acima de 100 (cem) até 150 (cento e cinquenta) Unidades Fiscais Padrão de Diamantino - UFPD's;

IV- 70% (setenta por cento) para família com renda familiar acima de 150 (cento e cinquenta) até 200 (duzentas) Unidades Fiscais Padrão de Diamantino - UFPD's;

V- 60% (sessenta por cento) para família com renda familiar acima de 200 (duzentas) até 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscais Padrão de Diamantino - UFPD's;

VI- 50% (cinquentapor cento) para contribuinte com renda familiar acima de 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscais Padrão de Diamantino - UFPD's.

§1º A redução da base de cálculo não se aplica ao beneficiário que possuir outro imóvel, urbano ou rural, em qualquer local do País, cuja constatação se dará, sob as penas da lei, por meio de declaração constante do próprio título ou em apartado.

§2º A presente Lei não gera direito de reembolso aos proprietários de imóveis constantes do artigo 1º, que anteriormente à sua vigência, tenham recolhido o ITBI para fins de escrituração, ou outros tributos e honorários.

Art. 3º - Para imóvel urbano edificado, objeto de regularização fundiária aos núcleos urbanos informais predominantemente ocupados por população de baixa renda, declarada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, a redução da base de cálculo será de 100% (cem por cento).

Art. 4º - Para ter direito a redução na base de cálculo, a Secretaria Municipal de Assistência Social, elaborará laudo social, com os elementos abaixo:

I – Renda familiar;

II – Números de pessoas que habitam a residência, preferencialmente por faixa etária;

III – Tempo de residência, área construída, estado de uso e conservação do imóvel; 

V - Prova de quitação integral do IPTU sobre o imóvel.

Art. 5º - A base de cálculo reduzida será aplicada apenas na primeira transferência, para o beneficiário do título expedido pelo ente público, restando que, nas transferências subsequentes, a cobrança ocorrerá pelo valor integral.

Art. 6º - O presente projeto de lei complementar segue acompanhado de estudo de impacto orçamentário e financeiro.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Diamantino/MT, 30 de  outubro de 2018.

Eduardo Capistrano de Oliveira
Prefeito Municipal
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